
 

URGENTE 
 
 

Ofício-Circular n° 1122/2020/SINDJUS/DF       
                                          

                                                                                                             Brasília, 24 de abril de 2020. 
A Sua Excelência o Senhor 
Desembargador Romeu Gonzaga Neiva 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 
Brasília – DF 
 
 
Assunto: Requer suspensão do recadastramento anual dos servidores, magistrados e 
membros aposentados, e dos beneficiários de pensão civil. 
 
 
 

 
Senhor Desembargador Presidente, 
 
 

 
O Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário e do Ministério 

Público da União no Distrito Federal – SINDJUS/DF, entidade sindical de base 
regularmente constituída, representado neste ato por seu Coordenador-Geral José 
Rodrigues Costa Neto, vem à presença de Vossa Excelência expor e requerer o que se 
segue. 
 

Considerando que a Organização Mundial de Saúde classificou como 
pandemia a situação do novo coronavírus; 

 
Considerando o agravamento da crise do coronavírus no Brasil e, em 

particular, no Distrito Federal, com o aumento significativo de casos de infecção e morte 
por Covid-19, totalizando, segundo dados divulgados na manhã desta sexta-feira (24/4), 
50.230 casos confirmados e 3.343 mortes no Brasil e 1.085 casos confirmados e 26 
mortes no Distrito Federal; 

 
Considerando a necessidade de adoção de medidas efetivas de proteção e 

prevenção ao novo coronavirus, por parte dos órgãos; 
 
Considerando que boa parte dos aposentados se enquadra nos grupos de 

risco, em face da idade; 
 



 

Considerando que o TJDFT editou a Portaria GPR n. 551, de 16 de março 
de 2020, suspendendo o recadastramento anual dos servidores e magistrados 
aposentados, bem como dos beneficiários de pensão civil daquele Tribunal, até 31 de 
maio, como medida de prevenção ao contágio do novo coronavírus, cujo prazo poderá 
ser alterado, em caso de necessidade de sua ampliação; 

 
Considerando que o Governo Federal, diante da necessidade de 

estabelecer orientações e diretrizes preventivas para evitar o deslocamento do cidadão 
às Agências de Previdência Social, às instituições financeiras contratadas pelo INSS para 
pagamento de benefícios e às Representações Consulares Brasileiras no exterior, 
suspendeu pelo prazo de 120 dias a prova de vida dos segurados do INSS, podendo ser 
prorrogado enquanto perdurar a situação, nos termos da Portaria Ministério da 
Economia/INSS/Presidência n. 373, de 16 de março de 2020 (Art. 1°, I e §§1° e 2°) e da 
Instrução Normativa Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, 
Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal n. 22, de 17 de 
março de 2020 (Art. 2°); 

 
Considerando os argumentos acima expendidos e a preocupação com a 

vida, saúde e bem-estar dos servidores, magistrados e membros aposentados, o Sindjus-
DF vem, mui respeitosamente, REQUERER a Vossa Excelência a exemplo do que foi 
implementado pelo Governo Federal em relação aos segurados do INSS, a 
suspensão do recadastramento anual dos servidores, magistrados e membros 
aposentados, bem como dos beneficiários de pensão civil, pelo prazo de 120 
(cento e vinte) dias, prorrogável por igual período ou enquanto perdurar os 
efeitos da pandemia. 
 

Considerando a importância dessa medida para a prevenção ao contágio 
do coronavírus e proteção à saúde dos servidores, magistrados e membros aposentados, 
solicitamos seu deferimento, agradecendo antecipadamente a atenção dispensada. 

 
 
Respeitosamente, 

 
 

José Rodrigues Costa Neto 
Coordenador-Geral 

 


